
Questão prejudicial 

É conforme com o direito comunitário a norma do direito 
nacional que impõe a redução da indemnização, na medida 
da culpa de cada um dos intervenientes, num acidente, ocorrido, 
em Novembro de 2006, entre uma bicicleta e um automóvel 
ligeiro de passageiros portador de seguro obrigatório, mesmo 
que a culpa da bicicleta seja inferior a 20 % da total? 
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Questão prejudicial 

Na sequência do acórdão do Tribunal de Justiça de 19 de No­
vembro de 2009 (processos apensos C-402/07 e C-432/07) ( 1 ), 
que considerou deverem os artigos 5 o , 6 o , e 7 o , do Regulamento 
n. o 261/2004 ( 2 ), ser interpretados no sentido de que os passa­
geiros de voos atrasados podem ser equiparados aos passageiros 
de voos cancelados, para efeitos de aplicação do direito a in­
demnização, quando o tempo que perderam por causa do voo 
atrasado for superior a três horas, deverão ou não os mesmos 
artigos ser da mesma forma interpretados, na situação de um 
voo que tendo-se iniciado à hora prevista no local de partida, 
sofreu em aeroporto de escala um atraso no seu reinício de três 
horas e cinquenta e cinco minutos, em virtude de a respectiva 
companhia aérea, por questões operacionais, ter decidido efec­
tuar mudança de aparelho, sucedendo que o aparelho que veio 
substituir o anterior já se encontrava avariado antes da ocorrên­
cia da escala, e necessitou de intervenção técnica, tendo assim o 
voo chegado ao local de destino com o citado atraso de três 
horas e cinquenta e cinco minutos? 

( 1 ) JO C 24 de 30.1.2010, p. 4 
( 2 ) Regulamento (CE) n. o 261/2004 do Parlamento Europeu e do Con­

selho, de 11 de Fevereiro de 2004, que estabelece regras comuns 
para a indemnização e a assistência aos passageiros dos transportes 
aéreos em caso de recusa de embarque e de cancelamento ou atraso 
considerável dos voos e que revoga o Regulamento (CEE) n. o 295/91 
(JO L 46, p. 1) 
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Questões prejudiciais 

1. Os artigos 12. o , 17. o , 18. o e, na medida em que seja neces­
sário, o artigo 39. o do Tratado que institui a Comunidade 
Europeia, na versão consolidada em Amesterdão em 2 de 
Outubro de 1997, opõem-se a uma disposição do direito 
nacional que, como o artigo 36. o , n. o 1, ponto 2, alínea j), 
do Decreto Real belga de 25 de Novembro de 1991 de 
regulamentação do desemprego, subordina o direito aos sub­
sídios de inserção de um jovem, nacional da União Europeia, 
que não é um trabalhador na acepção do artigo 39. o do 
Tratado, que realizou os seus estudos secundários na União 
Europeia mas não num estabelecimento de ensino criado, 
subvencionado ou reconhecido por uma das comunidades 
da Bélgica e que obteve um título emitido por uma dessas 
comunidades que atesta a equivalência desses estudos ao 
certificado de estudos emitido pelo júri competente de 
uma dessas comunidades para os estudos realizados nesses 
estabelecimentos de ensino belgas, ou um título que dê 
acesso ao ensino superior, à condição de esse jovem ter 
previamente frequentado seis anos de estudos num estabele­
cimento de ensino criado, reconhecido ou subvencionado 
por uma das comunidades da Bélgica, se essa condição for 
exclusiva e absoluta? 

2. Em caso de resposta afirmativa, as circunstâncias descritas na 
primeira questão, de o jovem, que não frequentou seis anos 
de estudos num estabelecimento de ensino belga, residir na 
Bélgica com o seu cônjuge belga e estar inscrito como can­
didato a emprego no serviço belga de emprego são elemen­
tos a ter em consideração para apreciar a ligação do jovem 
com o mercado do trabalho belga, para os efeitos dos artigos 
12. o , 17. o , 18. o e, se for caso disso, 39. o do Tratado? Em que 
medida deve ser tida em consideração a duração desses pe­
ríodos de residência, de casamento e de inscrição como 
candidato a emprego?

PT C 282/10 Jornal Oficial da União Europeia 24.9.2011


